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    Prefácio




    Esta é uma obra que, obrigatoriamente, precisa ser lida. Com sutileza e erudição, Hélène Périvier oferece aos leitores e leitoras uma poderosa defesa de uma “economia política feminista” e uma estimulante análise histórica das múltiplas resistências que precisam ser vencidas para avançar nessa direção. Se a economia tem tanta dificuldade para se tornar feminista, explica Hélène Périvier, é, em primeiro lugar, porque com muita frequência ela não se assume como uma “economia política”, isto é, uma economia consciente da pluralidade das escolhas políticas e dos modos de organização que se oferecem às sociedades humanas. De fato, cada organização da economia depende, antes de tudo, de uma concepção de justiça social, de economia justa e das conflituosas relações intelectuais e materiais entre as múltiplas visões de mundo e entre os diferentes interesses sociais presentes. Isso vale tanto para os direitos sociais e econômicos quanto para os direitos políticos, para a igualdade social e racial tanto quanto para a igualdade mulheres-homens.




    Às vezes, a disciplina econômica parece ter se tornado puramente “científica”, preocupada apenas com uma medida objetiva da “eficácia produtiva”. Na prática, essa postura cientificista e produtivista serve, há muito tempo, para dissimular uma ideologia social conservadora que repousa na sacralização do mercado, da propriedade e da desigualdade. Em 1849, quando o escritor e jornalista britânico Thomas Carlyle se referiu à dismal science (“ciência sombria”), não foi para criticar a economia e, sim, ao contrário, para evocar sua capacidade única de manejar as leis da oferta e da procura, no caso, para concluir que a manutenção da escravidão interessaria aos negros, pois a inferioridade deles era evidente. Na época, intelectuais “liberais”, como Tocqueville e Schoelcher, argumentavam que a abolição só poderia ser feita por meio de uma compensação financeira integral aos proprietários e de uma rigorosa obrigação de trabalho imposta aos ex-escravizados, senão haveria o risco de desestabilizar toda a ordem econômica. O semanário The Economist – ele, desde então! – defendia os direitos dos proprietários e frequentemente se preocupava com as prováveis consequências deploráveis que se resultaria de uma extensão imprudente do direito ao voto para os homens pobres e as mulheres.




    Mas Hélène Périvier também nos lembra de que sempre existiu, ao lado dessa tradição “sombria”, uma autêntica economia política encarnada, por exemplo, por Mill, Marx, Veblen ou Keynes, autores que já insistiam no fato de que a desigualdade e o patriarcado eram construções sociais, históricas e políticas e que a lógica da igualdade de direitos deveria se opor, sem descanso, à dos preconceitos raciais, sociais e sexistas. Além desses nomes famosos, esta obra celebra o papel de um conjunto de autoras e autores menos conhecidos.




    A luta intelectual e política continua nos dias de hoje. Na Índia, as experiências realizadas por Esther Duflo1 e colegas mostraram que a eleição de mulheres para as panchayat (prefeituras) reduziu fortemente os estereótipos negativos contra elas, como os medidos, por exemplo, pelas reações suscitadas pela leitura dos mesmos discursos políticos gravados com vozes masculinas e femininas. Essa talvez seja a prova mais convincente da necessidade das políticas de ações afirmativas para vencer antigos preconceitos.2 Trabalhos recentes coordenados por Julia Cagé mostraram que uma melhor representação das mulheres poderia avançar em conjunto com a melhora da representação das categorias sociais menos favorecidas, hoje em dia quase ausentes dos parlamentos. Em outras palavras, a paridade mulheres-homens e a paridade social devem crescer juntas.3




    Se a luta está longe de terminar é, primeiramente, por causa da persistência arraigada dos preconceitos e das discriminações. Grande parte das sociedades humanas até os dias de hoje foram sociedades patriarcais, de uma maneira ou de outra. A dominação masculina desempenhou um papel central e explícito em todas as ideologias anti-igualitárias que se sucederam até o início do século XX, quer se tratassem de ideologias ternárias4, proprietaristas ou colonialistas. Ao longo do século XX, os mecanismos de dominação se tornaram mais sutis (porém não menos violentos). A igualdade formal dos direitos, de fato, foi pouco a pouco instaurada, mesmo que o processo fosse lento, trabalhoso e ainda em curso devido às múltiplas resistências. O sufrágio feminino foi conquistado em 1893 na Nova Zelândia, em 1928 no Reino Unido, em 1930 na Turquia, em 1932 no Brasil, em 1944 na França, em 1971 na Suíça e em 2015 na Arábia Saudita.5 Em vários países da Europa, entre eles a França, até os anos 1970 existiam profundas desigualdades jurídicas entre as mulheres e os homens, quer se tratasse do direito de assinar sozinha um contrato de trabalho, abrir uma conta no banco, ou em caso de divórcio e de adultério.




    É preciso sempre partir da seguinte realidade essencial: na escala da história, estamos apenas começando o processo de saída do patriarcado. Também precisamos lembrar que a ideologia da mulher no ambiente doméstico como realização social conheceu no século XX seu momento de glória, em especial ao longo dos “trinta [anos] gloriosos”.6 Na França, no início dos anos 1970, quase 80% da massa salarial era recebida por homens.7 Aqui vemos quanto a questão dos indicadores e sua politização é crucial. Em geral, nos contentamos em dizer que a disparidade de salário mulheres-homens, “desempenhando a mesma função”, é de 15% a 20%. O problema é, exatamente, que as mulheres não têm acesso aos mesmos cargos que os homens. Em fim de carreira, a diferença média de salário (que incide no valor da aposentadoria, sem contar as interrupções de carreira) é, na realidade, de 64%. Se examinarmos o acesso aos empregos mais bem remunerados, constatamos que o cenário muda muito lentamente: no ritmo atual, precisaríamos esperar até o ano 2102 para atingir a paridade.8 Para acelerar o movimento e sair de verdade do patriarcado é indispensável estabelecer medidas coercitivas, verificáveis e passíveis de punição, tanto para os cargos de liderança nas empresas, no governo, nas universidades e nos parlamentos.




    Acontece que estamos muito longe do voluntarismo exigido. Pior: nosso sistema tributário ainda inclui inúmeras regras saídas dos “trinta gloriosos” e que contribuem para reforçar e perpetuar as desigualdades mulheres-homens nos casais (como a declaração de renda conjunta e um sistema de licença parental ultrapassado). Para concluir, como lembra Hélène Périvier, uma tímida diretriz europeia que instituía licença parental igual para mães e pais foi bloqueada em 2017 pela França e pelo seu jovem presidente recém-eleito, alegando-se que o dispositivo sairia muito caro. Poderíamos multiplicar os exemplos: atualmente, o governo francês pensa em implantar nas universidades o sistema norte-americano do “tenure-track”, que consiste em postergar a permanência, durante seis a dez anos, dos jovens professores pesquisadores depois de suas teses e ao longo dos seus primeiros cargos universitários (em geral não antes dos trinta anos de idade). Para os promotores do sistema, muitas vezes homens mais velhos em situação de poder e, muito em particular, os economistas (a profissão é uma das mais masculinas), o tenure-track permitiria maximizar o incentivo e a produtividade, o que é bastante duvidoso. O certo é que esse sistema precariza de modo duradouro os jovens professores pesquisadores e é especialmente discriminador em relação às mulheres. A luta continua, e a economia política precisa fazer a sua parte: não escolhemos o próprio sexo, mas escolhemos o mundo pelo qual lutamos.




    Thomas Piketty, setembro de 2020




    




    

      

        1 Esther Duflo (1972-). Economista francesa de origem estadunidense, vencedora do prêmio Nobel de Economia em 2019, junto a Abhijit Banerjee e Michael Kremer. (N.E.)


      




      

        2 Ver Lori Beaman, Raghabendra Chattopadhyay, Esther Duflo, Rohini Pande, Petia Topalova, “Powerful Women: Does Exposure Reduce Bias?”, Quarterly Journal of Economics, 124 (4), p. 1497-1540, 2009.


      




      

        3 Ver Julia Cagé, Libres et égaux en voix, Paris: Fayard, 2020.


      




      

        4. Para Piketty, as sociedades pré-capitalistas ternárias dividem-se em clero, nobreza e povo ou plebe (Tiers État), composto pelos camponeses, artesãos e comerciantes. (N.E.)


      




      

        5 O sufrágio feminino, algumas vezes, foi aplicado por etapas, como no Reino Unido: em 1918, para as mulheres com mais de 30 anos que satisfizessem uma condição de proprietária, depois, em 1928, nas mesmas condições que os homens (acima de 21 anos e sem a condição de proprietárias), o que lembra, de novo, a ligação entre a luta feminista e o combate social.


      




      

        6 A expressão “trinta gloriosos” foi usada pelo economista francês Jean Fourastié (1907-1990) em seu livro dedicado à expansão econômica que a França e a maioria dos países desenvolvidos experimentaram no pós-Segunda Guerra, especialmente entre os anos 1946 e 1975. Les trente glorieuses ou la révolution invisible, Paris: Fayard, 1979. (N.T.)


      




      

        7 Ver Thomas Piketty, Capital et idéologie, Paris: Seuil, 2019. [Ed. bras: Thomas Piketty, Capital e ideologia, Rio de Janeiro: Intrínseca, 2020].
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    Introdução




    Eu sou uma economista feminista




    Qual é o sentido dessa afirmação? Se a economia é uma ciência e o feminismo uma ideologia política, então economia feminista seria um oximoro. Uma ciência não pode se associar ao engajamento militante. A análise científica ficaria contaminada pela subjetividade e perderia a natureza imparcial. Seria desviada de seus objetivos para ser apenas uma ferramenta a serviço de uma luta, uma luta pelos direitos das mulheres e pela igualdade. No entanto, a economia feminista hoje em dia é reconhecida como um braço da ciência econômica e dispõe de uma associação internacional de estatura acadêmica, a International Association for Feminist Economics (IAFFE), e de uma revista científica reconhecida pelos profissionais da área, a Feminist Economics. Esse processo de institucionalização da abordagem feminista não ocorreu nas outras ciências sociais. Várias pesquisadoras adotam uma perspectiva feminista em seus trabalhos, mas não precisam se afirmar como sociólogas feministas, cientistas políticas feministas ou historiadoras feministas. Para compreender por que as economistas feministas acharam que deviam se apresentar como tais, é preciso voltar aos fundamentos normativos da economia (capítulo 1) e ao conteúdo científico do feminismo (capítulo 2).




    O feminismo visa a igualdade dos sexos. Ele denuncia o sexismo como um sistema de desqualificação das mulheres e a ordem sexual que faz do patriarcado sua forma mais exitosa. Defende a emancipação e os direitos das mulheres. Por trás dessa abordagem se ocultam múltiplas estratégias, individuais e coletivas, e inúmeras divergências, às vezes intensas. A diversidade dos movimentos sociais e políticos feministas obriga, sobretudo, a aceitar a pluralidade. Os feminismos acumularam análises teóricas e empíricas que explicitam as desigualdades entre os sexos. As diferentes linhas de pesquisa abriram um campo de análise sobre a perpetuação dessas desigualdades e as condições de implementação do princípio de equidade. Essas reflexões mostram que a questão feminista não é uma reivindicação específica de uma categoria, mas uma dimensão incontornável do igualitarismo. Para além desse objetivo comum de igualdade, a perspectiva crítica do feminismo unifica abordagens distintas.1 Ela se aplica a todos os níveis da sociedade e, em especial, à epistemologia, objeto de estudo deste livro. As críticas feministas à economia levam a uma renovação conceitual, bem como a uma ampliação das temáticas. Elas jogam luz sobre a impossível neutralidade que, por muito tempo, os economistas acreditavam alcançar.




    Os economistas ocupam um lugar marcante no debate público em função dos assuntos que tratam (por exemplo, emprego, desemprego, pobreza, crescimento), portanto, eles respondem a algumas das nossas principais preocupações. Por isso, são mais arrogantes, já que acreditam compreender, melhor do que os colegas de outras ciências sociais, as grandes questões do mundo.2 Eles inspiram autoridade pelas técnicas com as quais quantificam a riqueza de que dispomos e avaliam as políticas públicas, mas também provocam rejeição daqueles que recusam o culto aos números assimilado a uma forma de cinismo despolitizado. O problema não é recorrer à quantificação. Ela é indispensável para a compreensão dos fenômenos sociais, mesmo que comporte uma parte arbitrária e não possa ser assimilada a um método de objetivação perfeito. Portanto, essa acusação passa ao largo da crítica que podemos dirigir aos economistas, a saber, à forma de compreender o método científico.




    Considerando que as reflexões acerca de justiça social e ética alteravam a dimensão científica da área, então em seus primórdios, economistas do fim do século XIX se afastaram progressivamente, deixando para a filosofia moral a tarefa de tratar dessas questões. Isso não é apanágio apenas dos economistas liberais. Karl Marx3 inscreveu sua teoria crítica do capitalismo na linha da economia clássica com o objetivo de construir um socialismo científico centrado nas condições de produção e não nas questões redistributivas, que seriam do campo das considerações morais.4 A busca por uma neutralidade idealizada levou os economistas a unificar suas abordagens apoiando-se em uma linguagem comum. Mais didático e formalizado, o paradigma neoclássico era um candidato ideal para dominar a área. Esse quadro coerente responde a questões relativas aos intercâmbios mercantis, mas não foi concebido para compreender as trocas de outra natureza (como o trabalho doméstico ou o familiar). Ele se construiu fazendo da racionalidade individual o alicerce da análise econômica. Uma vez que as considerações de justiça social e éticas foram afastadas, as condições nas quais se exerce essa racionalidade não são questionadas. Ao supor que o indivíduo seja livre para fazer suas escolhas, negamos a existência de relações de poder e dominação e descartamos o papel das normas sociais nas decisões individuais. As escolas alternativas de pensamento foram catalogadas como filiadas à heterodoxia. Na classificação das publicações reconhecida pela comunidade dos economistas do Journal of Economic Literature da American Economic Association, a subseção B5 Current Heterodox Approaches compreende o marxismo, o institucionalismo das origens de Thorstein Veblen5 e de John Commons,6 como também a escola austríaca liberal de Friedrich von Hayek.7 A economia feminista completou esse quadro em 2006.8 As temáticas ligadas às discriminações e aos estereótipos já estavam presentes desde 1990 na subseção J16 Economics of Gender; Non-labor Discrimination.9 A classificação da economia feminista em meio a escolas heterodoxas parece responder a uma necessidade de especificar as abordagens que se opõem diretamente ao paradigma neoclássico.10 Levada ao seu paroxismo, a dominação neoclássica fez do homo œconomicus a única grade de leitura dos comportamentos humanos. Esse imperialismo, do qual Gary Becker11 e Milton Friedman12 foram os representantes mais conhecidos, tornou o livre mercado o modo de regulação das nossas sociedades. Sob o abrigo do positivismo, ele determina as bases de um neoliberalismo que coloca as liberdades econômicas acima das liberdades políticas. Portanto, não é o paradigma neoclássico que está em jogo, mas sua generalização a toda questão social (casamento, sexo, direitos reprodutivos, criminalidade etc.).




    A pesquisa em economia não pode ser limitada por uma acumulação unidirecional de conhecimentos, pois ela produz uma pluralidade de análises marcadas com o selo das diferentes escolas de pensamento. Esses saberes são fruto de questionamentos que se inserem em um contexto histórico e político.13 A ciência econômica foi criada por homens para servir a uma sociedade dirigida por homens. Hoje em dia, ainda é uma das ciências com a menor presença feminina. O viés masculino por muito tempo foi oculto pela adesão consensual a uma ordem sexuada. Os postulados essencialistas foram alçados à categoria de axiomas científicos, pois, durante muito tempo, ninguém, ou quase ninguém, os contestou. Esses julgamentos de valor permitiram justificar a divisão sexual do trabalho e as desigualdades entre os sexos. Considerando o mercado como a única instituição que permite o intercâmbio e a produção, os economistas concederam pouco espaço à dimensão não mercadológica das nossas sociedades, ou somente por meio dos insucessos do mercado (por exemplo, as externalidades positivas produzidas pela educação levam a que esta seja considerada um bem público). De fato, o mercado desempenha um papel importante na conquista social desde que haja uma regulação que garanta seu status de bem público e que impeça qualquer reapropriação privada (fraude, monopólio, conflitos de interesses, corrupção e retenção de informação).14 A emancipação das mulheres passa pela independência econômica e, portanto, pela sua participação no mercado de trabalho. No entanto, essa participação é condicionada ao funcionamento da família, o que não acontece com os homens. Os economistas omitiram o papel do trabalho familiar e doméstico realizado pelas mulheres e negaram o peso das relações de gênero na organização do trabalho.




    A crítica feminista evidenciou as hipóteses fundamentadas na naturalização das relações mulheres-homens, bem como os diferentes pontos cegos da economia15 (capítulo 3). A pouca representação das mulheres na área explica em parte a cegueira e as tendências essencialistas, pois a experiência social dos homens difere da das mulheres por causa da divisão sexual do trabalho, da dominação masculina e das normas de gênero enraizadas na nossa história. Nem todas as mulheres são feministas, mas a maioria das feministas são mulheres (o que não impede que os homens o sejam). Na história do pensamento, alguns homens como John Stuart Mill,16 pelo lado dos liberais, e Friedrich Engels,17 pelos socialistas, ou ainda Thorstein Veblen, representando os institucionalistas, denunciaram as desigualdades entre os sexos. Porém, foram sobretudo as mulheres que dedicaram especial atenção às condições de vida das próprias mulheres, como Julie-Victoire 
Daubié18 ou Clémence Royer19 na França ou, ainda, Harriet Taylor20 e Millicent Fawcett21 no Reino Unido (capítulo 4). Foi também uma mulher, Margaret Reid,22 que abriu o campo da análise econômica do trabalho doméstico. Na França, a valorização monetária do trabalho doméstico se deu pela primeira vez por iniciativa de duas mulheres economistas do Instituto Nacional de Estatística e Estudos Econômicos (INSEE, na sigla em francês) em 1981.23 A quantificação acabou sendo objeto de uma pesquisa levada a sério por economistas em nível macroeconômico.24 Reconhecer que os economistas também são submetidos às influências sociais, culturais e políticas não reduz a objetividade dessa ciência social.25 É melhor dar provas de transparência ao invés de mascarar as intenções normativas. Não se trata de contrapor um relativismo estéril e perigoso como única resposta a uma pesquisa que se diz neutra e objetiva, mas propor outro caminho, assumindo o diálogo científico que deriva das divergências. Ao diversificar as abordagens na comunidade científica, é possível incrementar a visibilidade dos pressupostos e reduzir a influência ilegítima de vieses específicos sem que isso seja resultado da imparcialidade definida como ausência de conteúdo normativo.26 Trata-se de uma objetividade forte, isto é, garantida pela pluralidade das posições dos pesquisadores.27 Longe de alterar a dimensão científica da economia, a economia feminista reforça o seu rigor, pois alarga o campo das controvérsias e reduz a influência do viés sexista e essencialista.28




    Em troca, a economia traz um conjunto de conhecimentos úteis ao feminismo. Em particular, a economia empírica avalia a amplidão das desigualdades e discriminações (capítulo 5). Mas a medida rigorosa desses fenômenos, por mais necessária que seja, deve estar acompanhada de uma reflexão sobre o lugar que concedemos aos princípios de justiça social. Essa exigência passa pela pertinência das questões colocadas e pela possibilidade de generalizar as respostas fornecidas. Desde os anos 2000, alguns estudos empíricos buscam quantificar o custo das discriminações ou o ganho em eficácia que poderíamos obter de uma redução das desigualdades entre os sexos. Essa abordagem não exclui a igualdade do seu campo mas a torna um instrumento a serviço do funcionamento do mercado. Enquanto a perspectiva neoliberal neoclássica afirmava que a concorrência acabaria com a discriminação (e, portanto, consequentemente, que a desigualdade em um meio competitivo não poderia ser assimilada à discriminação), o novo pensamento do neoliberalismo afirma que o fim da discriminação aumenta a eficiência do livre-mercado. A igualdade e a luta contra a discriminação são agora percebidas como um meio de reforçar a concorrência e não como um fim em si (capítulo 6).




    Ao se afirmarem feministas, economistas postulam o princípio de igualdade no lugar de pressupostos dissimulados. Todos os membros da comunidade dos economistas são, portanto, convidados a se perguntar sobre seus princípios, pois é impossível não ter nenhum. O encontro heurístico entre economia e feminismo não apenas produz um novo ramo da economia, como também questiona a capacidade da área em trazer soluções pertinentes para lutar contra as desigualdades e as discriminações. Assim como a economia não se confunde com a escola neoclássica, a economia feminista não se resume a uma abordagem heterodoxa construída em oposição a esse paradigma ou a uma crítica ao capitalismo, mesmo que seja dessa maneira que ela costume ser apresentada.29 Em compensação, ela não pode conciliar com uma perspectiva neoliberal, cujos princípios de justiça subjacentes não são compatíveis com os do feminismo: em um caso, a igualdade é ilusória ou instrumental; em outro, é um imperativo de justiça.




    Se, de fato, desejamos a igualdade dos sexos, a economia fornece uma base teórica e empírica para avaliar o tamanho do caminho que falta percorrer para construir uma economia política feminista. A metamorfose do patriarcado permanece inacabada em muitos países, transformando o modelo de Senhor Ganha-pão em Senhora Ganha-migalhas, no qual as desigualdades não mais se reduzem. O desafio é, portanto, propor uma articulação entre o Estado de bem-estar social, o mercado e a sociedade civil, portadora de emancipação e igualdade.
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    Capítulo 1




    A ECONOMIA E SEUS EXCESSOS




    No início do século XXI, a expertise econômica está envolvida por uma aura inigualável. No entanto, o papel dos economistas está sujeito a controvérsia: por ouvir atentamente o que dizem sobre a condução das políticas públicas, a sociedade os acusam na primeira crise que aparece. A sua incapacidade em prever os sobressaltos do capitalismo e as desavenças que insuflam a profissão levam o grande público duvidar da sua utilidade. A frieza das análises estatísticas e a complexidade dos modelos teóricos provocam a suspeita que a economia se interessa apenas por números e equações de maneira desumanizada e cínica. Ao contrário dessa ideia preconcebida, não é a formalização e a quantificação que estão em jogo. Os matemáticos oferecem uma linguagem lógica que traz respostas à pergunta “por quê?”. Essa linguagem não é a única possível, mas rejeitá-la por completo não teria sentido. A prova dos fatos oferece uma contrapartida empírica que permite responder à pergunta “quanto?”.1 Durante muito tempo, os economistas se contentaram com uma abordagem teórica formalizada por razões práticas (por falta de dados disponíveis e meios para tratá-los),2 mas, também, por razões de ordem epistemológica (os matemáticos pareciam mais científicos). Hoje em dia, o prestígio dos estudos aplicados é crescente, mesmo sem nenhum conteúdo teórico (veja, por exemplo, a importância adquirida pela economia comportamental).3 A oposição entre o teórico e o empírico é um defeito específico dos economistas, que foi reforçado pelo predomínio de um quadro teórico ou um método empírico acima dos outros.




    Para que servem os economistas? Seriam eles simples especialistas que facilitam as decisões políticas, quantificando os custos e os benefícios de uma dada escolha? Ou um grupo interessado pela vida da cidade, capaz de avaliar as evoluções desejáveis? As várias possibilidades revelam tensões entre a imparcialidade exigida por uma postura científica e as considerações normativas inerentes à pesquisa. As primeiras seriam da competência do método científico, em uma perspectiva positiva (descrever o que é e prever o que será), sendo que as segundas seriam do campo da filosofia moral (o que deve ser, o que é desejável). Liberada das questões de justiça, a teoria econômica poderia indicar os comportamentos fora de qualquer contexto social, histórico e político. No entanto, a distinção positiva/normativa não justifica que os economistas renunciem às reflexões éticas (o que é bom) e de justiça (o que é legítimo). Os pressupostos relativos à articulação entre liberdades econômicas, liberdades políticas e igualdade moldam, não apenas as perguntas, mas também as ferramentas que permitem respondê-las. Ora, essas reflexões são guiadas pela participação cidadã à qual são acrescentados os valores políticos e éticos dos pesquisadores.4 Em especial, as estruturas conceituais clássicas não foram pensadas para responder à questão feminista, pois os economistas que as conceberam consideravam as desigualdades entre os sexos natural e desejável, uma vez que garantiam uma ordem social e política, a do patriarcado, e uma ordem econômica, a de uma economia de mercado fundamentada na divisão sexual do trabalho.




    A economia não é uma ciência sombria




    Às vezes a economia é qualificada como uma ciência sombria porque nos confronta a dilemas e problemas: escassez de recursos, crises, recessões, desemprego. Alguns assim a qualificam para denunciar o predomínio do paradigma neoclássico que coloca as forças do mercado e a busca pelo interesse individual no centro da análise econômica e, portanto, diminui a importância do bem comum.5 Quando Thomas Carlyle6 sugeriu a expressão dismal science em um texto publicado em 1849,7 para ele, não se tratava de considerar a economia uma ciência que estuda as desgraças do mundo e, menos ainda, denunciar o uso de uma racionalidade egoísta e fora da realidade. Carlyle tentou demonstrar por que a extinção da escravidão não era favorável à condição da população negra. Uma vez libertos, os negros, que, segundo ele, dispunham de menos aptidões que os brancos, permaneceriam sob o jugo de uma opressão: a opressão do mercado. Assim, continuariam sob o domínio dos brancos e expostos a uma precariedade ainda maior do que a infligida pela condição de escravizados.8 Carlyle acreditava que o que resultava da natureza, ou da vontade de Deus, se impunha aos seres humanos e que era inútil combater a ordem das coisas. Para ele, a economia era a ciência que trouxera à tona a lei universal que caracterizava o mercado, a da oferta e procura.9 Ele a qualifica de sombria porque conduz a uma situação que ele deplora, mas contra a qual nada se podia fazer: a da submissão de uma parte da humanidade por outra. O pensador liberal John Stuart Mill se opôs a essa visão em uma resposta publicada em 1850.10 Nela, denuncia o postulado de uma ordem natural racializada. Não é a lei da oferta e da procura que está em discussão e sim o racismo, amplamente compartilhado na época. Nada daquilo era divino, e é dever dos seres humanos resistir à tirania e à injustiça.11 Com o mesmo intuito, Mill denuncia uma visão sexista e essencialista da humanidade, também dominante no século XIX.12 As leis e os costumes que proibiam as mulheres de se instruir, de votar, ou de ter acesso a um trabalho remunerado eram justificados em nome das diferenças biológicas entre mulheres e homens. Mill ataca os oponentes aos direitos das mulheres expondo o argumento liberal: se as mulheres têm menos capacidades intelectuais e físicas do que os homens, então de nada adianta legislar para impedi-las de se instruírem. Se são naturalmente feitas para se consagrar ao lar, então não é necessário obrigá-las a se dedicar à vida doméstica, ou privá-las dos mesmos direitos dos homens encerrando-as na estrutura do casamento. Na Inglaterra vitoriana, essa instituição era um verdadeiro espartilho social, político e econômico para as mulheres. A diferença de sexos não pode legitimar a dominação masculina. Mill aposta que as liberdades individuais darão um fim à submissão das mulheres e levarão à igualdade.13 O liberalismo de Mill se insere na linhagem do utilitarismo de Jeremy Bentham,14 embora aos poucos se afaste dela, pois seu pensamento era complexo e evolutivo (Mill foi mais socialista do que liberal nos seus últimos escritos). Essa filosofia prega a doutrina da maior felicidade para o maior número de pessoas e se apoia em uma teoria da ação humana, cuja liberdade é pré-requisito: o indivíduo é o melhor juiz dos seus interesses. Partindo do pressuposto de que cada pessoa tem condições de avaliar os desgostos e os prazeres que uma ação proporciona, faz sentido deixá-la livre para fazer escolhas, pois todas têm a mesma capacidade para a felicidade. Em Bentham, a busca do prazer se estende às liberdades sexuais: portanto, ele defende a descriminalização da homossexualidade15 e, também, a contracepção, encorajando relações sexuais sem preocupação de procriação, e o direito ao divórcio. O utilitarismo é mais um “liberalismo de felicidade” do que um “liberalismo da liberdade”.16 O primeiro integra uma perspectiva igualitarista, pois se trata de satisfazer as necessidades de todos ou do maior número de pessoas; já o segundo considera a igualdade como uma igualdade formal dos direitos, que não leva em conta a desigualdade econômica e social. O utilitarismo de Bentham não se resume a um individualismo, pois, in fine, se trata de maximizar o bem-estar da comunidade, que corresponde à soma dos interesses dos indivíduos que a compõem, e é como membro dessa comunidade que cada pessoa vai atrás dos seus interesses, não isoladamente. Os interesses individuais devem ser organizados por instituições adequadas para levar à maximização do bem-estar coletivo.17 As decisões individuais são harmonizadas por meios políticos para levar em consideração interesses divergentes. Bentham imagina um sistema de governo dos indivíduos que associa legislação direta (as leis) e legislação indireta, que age sobre os desejos pelo controle social (o que se parece com os nudges,18 atualmente em moda).19 A teoria da ação humana de Bentham interessou especialmente os economistas do século XIX, pois ela supunha a possibilidade de quantificar desgostos e prazeres. Essa mecânica das decisões individuais constituiu a base teórica da economia. No entanto, se para Bentham convinha agenciar as decisões individuais por intermédio de um governo constituído, os economistas liberais do século XIX se voltaram para uma harmonização natural dos interesses individuais, ou seja, sem a intervenção do Estado. Essa abordagem associava a eficácia do mercado, entendida como resultante da lei da oferta e da procura, à do progresso social. Ela abriu o caminho para a idade de ouro do laissez-faire no século XIX. Em 1851, Frédéric Bastiat20 se dispôs a mostrar a harmonia de:




    [...] essas leis providenciais [que levam à] aproximação indefinida de todas as classes em direção a um nível que se eleva sem cessar; em outras palavras ao igualitarismo dos indivíduos na melhoria geral.21




    A lei da oferta e da procura repousa na ideia que a busca sem entrave dos interesses particulares leva ao interesse geral sem que nenhuma outra forma de arranjo entre os interesses divergentes seja necessária; essa lei, percebida como natural, concilia assim o egoísmo do homem e o igualitarismo. Essa visão idealizada do liberalismo econômico está associada a uma ética, a ética de um mundo no qual o livre funcionamento do mercado leva a um elevado bem-estar coletivo.




    É inegável constatar que o liberalismo e o livre-mercado não cumpriram todas as suas promessas: apesar dos grandes avanços no plano dos direitos, as desigualdades sociais permanecem. Karl Marx havia apontado essa desilusão ao mostrar que a concorrência entre os trabalhadores no mercado era fonte de barbárie no seio de um mundo civilizado. Como Carlyle, ele via com nitidez que as leis do mercado não podiam igualizar as condições de vida, mas, inversamente, não explicava o fracasso do liberalismo por racismo, e sim pelo fato de que a concorrência beneficia sempre os capitalistas. Ela reduz o salário dos trabalhadores que sobram no mercado de trabalho. Apesar da extinção da escravidão e da igualdade de direitos conquistadas com muita luta, as desigualdades raciais e a discriminação persistem até hoje, assim como as desigualdades entre os sexos, inclusive nos países onde os direitos das mulheres são garantidos. Quer se trate da educação, do mercado de trabalho, das responsabilidades, da representação política, da esfera acadêmica, do reconhecimento artístico, do esporte, entre outros campos, a igualdade dos direitos não levou à efetivação da igualdade. O status econômico e social de um indivíduo ainda é amplamente determinado pelo sexo e pela categoria racializada à qual pertence ou se supõe que pertença. A não ser que se recorra a argumentos biologizantes semelhantes aos de Carlyle, é preciso se voltar para o aspecto das normas sociais para explicar essa persistência e compreender a defasagem entre as expectativas e os resultados em matéria de igualdade. Acontece que a abordagem utilitarista diminui o fato de que a estrutura social produz injustiças econômicas e políticas.22 A promoção das liberdades individuais, certamente, é uma condição necessária para a igualdade – a situação das mulheres e das minorias étnicas melhorou incontestavelmente com o desmantelamento das leis racistas e sexistas nos países democráticos –, mas não é suficiente para pôr em prática o princípio de igualdade. As desigualdades e as discriminações estão enraizadas nas relações de poder e opressões que não se dissolvem com as liberdades individuais. Portanto, é possível afirmar que não se trata de uma economia sombria, mas de preconceitos sexistas e racistas que classificam os indivíduos e naturalizam as diferentes aptidões e crenças em mecanismos imutáveis e a-históricos, os da oferta e da procura que repousam no egoísmo dos indivíduos.




    A ciência das penas e dos prazeres




    Os primeiros economistas se questionaram sobre como melhorar as condições de vida da humanidade. Para isso, associaram a filosofia moral23 e a teoria da ação humana fundamentada no egoísmo.24 O mercado é um lugar de troca de bens que permite o enriquecimento dos indivíduos. O valor de um bem depende da quantidade de trabalho necessário para produzi-lo no âmbito de uma troca mercantil. Essa definição exclui em diversos graus o valor do trabalho necessário para a reprodução da força de trabalho e, portanto, diminui a importância do trabalho doméstico e familiar das mulheres, já que não é fruto de uma troca mercantil. Assim, desde o início, os economistas omitiram uma dimensão da produção de riqueza, sem a qual nada seria possível (capítulo 3).




    No fim do século XIX, os economistas buscaram explicar a contribuição da área. A economia, então, passou por uma dupla ruptura. A primeira faceta foi de natureza epistemológica. Assim como seus antecessores, os economistas partiram da ideia de que a natureza submete os humanos a desejos e necessidades que eles buscam satisfazer, mas, de maneira contrária, esses economistas dissociaram a questão da justiça relativa ligada à distribuição das riquezas e da questão moral relacionada aos comportamentos julgados desejáveis da satisfação das necessidades individuais fundamentadas no egoísmo. Para especificar o objeto de estudo e adotar uma linguagem comum, eles se concentraram nessa última questão julgada mais simples e facilmente quantificável pelos matemáticos. Não minimizaram a importância das duas primeiras, mas consideraram que era preferível tratá-las separadamente. Léon Walras25 publicou, portanto, três obras que constituem uma doutrina que articula o liberalismo, em especial, a concorrência pura e perfeita que maximiza a produção e o socialismo que visa redistribuir essa riqueza. A economia pura26 levou a um modelo matemático do equilíbrio geral que mostrou a existência de um sistema preços segundo o qual todos os mercados em competição encontram-se em equilíbrio. A economia aplicada27 se apoiava nesses princípios para implementar uma política econômica, o que Walras chamou de gestão das coisas.28 Por fim, a economia social29 se interessou pelas questões de justiça e redistribuição das riquezas.30 Para Walras, o conjunto deve ser compreendido como um todo. Desse ponto de vista, sua abordagem se aproxima dos clássicos. William Stanley Jevons31 vai um pouco mais adiante, pois limita o campo da economia ao que ele considera como o primeiro nível da ação humana, a saber, o desejo de satisfazer nossas necessidades básicas individuais.32 O estudo de sentimentos morais mais elevados trata do bem-estar da humanidade e, como tal, remete à filosofia moral e não à economia.




    Outra faceta dessa ruptura é de ordem teórica. Uma vez que o campo da economia esteja reduzido ao estudo da satisfação das necessidades e a área passa a se limitar à análise da mecânica das decisões fundamentadas na utilidade e no interesse individual. Como a teoria da utilidade já é um componente do pensamento econômico, a novidade consiste em afirmar que o incremento do bem-estar não vem de um aumento dos fatores de produção33 mas de uma melhor utilização dos recursos disponíveis para indivíduos que tenham certas preferências. Trata-se, portanto, de construir uma teoria econômica inteiramente dedicada ao cálculo das penas e dos prazeres do consumidor-trabalhador, na qual a lei da oferta e da procura se impõe como mecanismo para articular a multiplicidade de decisões individuais. Trabalhamos, penosamente, porque recebemos uma renda que nos permite consumir para satisfazer nossas necessidades e desejos.34 Essa teoria do consumidor repousa em um raciocínio marginal: eu ajo racionalmente, comparando o que me custou a última unidade consumida em relação à satisfação que ela me dá. A utilidade que eu tiro de cada nova unidade consumida se revela sempre mais fraca do que a anterior.35 Essa reviravolta da economia, classificada como uma revolução marginalista, é facilitada pela propagação de técnicas matemáticas, em especial a do cálculo diferencial e integral. O valor de um bem é definido pela sua utilidade e não mais apenas pelo trabalho necessário para produzi-lo: quando todos os mercados estão em equilíbrio, o valor de troca (em um ambiente de concorrência pura e perfeita) coincide com o valor de uso (o das preferências dos consumidores) e o custo de produção (o valor do trabalho necessário para produzir esse bem). Esse panorama teórico não leva em conta o trabalho doméstico e familiar, pois ele não é realizado em um mercado, portanto, é excluído do equilíbrio geral walrasiano.
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